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TER]ITO DE REFERÊNCIÂ

I.INTRODUçÂO
1.1. Obietivo
Este Termo de Referência tem por finalidade fornecer elementos necessários e suficientes, os quais,

baseados nos dados constantes dos estudos técnicos preliminares acostâdos aos autot servirão para
Íealizaçáo de procedimento administrativo, cuias especificações técnicas e demais condições
encontram-se detalhados no presente documento, conforme disposto nos arts. 6e, incs. X, XIII e XXIII,
18,23,40,41 e 82, daLeínç 74.733/2021, regulamentados pelo Decreto Municipal GAB/PMI n" 07, de
15 de janeiro de 2025.

2.INFORüAçÕES PRIMÁRIÁS, EXPOSIçÂO
PLÁNEIAME§TO DO OBJETO.

2.1. óRcÃo(s) TNTERESSADo(s):
a) Secretaria de Administração.
bJ Secretaria da Assistência Social
c) Secretaria da Educaçâo
dJ Secretaria da Infraestrutura
eJ Secretaria da Saúde

0 Cabinete do Prefeito
g) Secretaria de Finanças
h) Secretaria de Governo de Planeiamento

DE NECESSIDADE, DETALHAMENTO E

2.3. fustificaüva:
A contratação ora pretendida iustifica-se pelos seguintes fundamentos:
A crescente demanda por suporte jurídico especializado em ações judiciais e procedimentos
administrativos de alta complexidade, especialmente perante Tribunais Superiores e órgãos de
controle;
A insuficiência de pessoal no quadro da Procuradoria Geral do Município para atender de forma
eficiente e tempestiva a todas as demandas jurídicas das secretârias municipais;
A necessidade de garantir segurança jurídica nas decisões administrativas, especialmente diante de
fiscalizações e auditorias externas;
O imperativo de qualificar a atuação do Município em processos trabalhistas, federais e perante o TCU,

TCE e demais instâncias superiores;
A üabilidade técnica e econômica da contratação de consultoria especializada, conforme apurado nos

estudos preliminares, como forma de garantir economicidade, eficiência e conformidade legal.

2.4. Dos Serviços A Serem Prestados Nas Unidades Administrativas:

A contratada deverá prestar os seguintes serviços, conforme demanda das unidades administrativas:

a) Acompanhamento e atuação em processos judiciais de interesse do Município, em especial perante a

lustiça Federal, lustiça do Trabalho e Tribunais Superiores;
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2.2. Obietol
ASSESSORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO DE ITAPA]É PERANTE SEGUNDA INSTÂNCIA E TRIBUNAIS
SUPERIORES, ASSIM COMO EM PROCESSOS ADMINISTATIVOS INTERNOS E PERANTE DEMAIS
óncÃos E/ou ENTTDADES.
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2.6. Do Plano de Contratação Anual - PCA:

A presente contratação está prevista no Plano Anual de Contratações - PAC do Município de Itapa!é/CE

(CNpJ ns 07.683-956/0001-84J, conforme publicado no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas

[eNCel na data de 09 de abril de 2025. As unidades administrativas que manifestaram suas demandas

para a contratação de serviços de assessoria jurídica registraram os respectivos itens no PAC 2025,

observando os requisitos legais e o princípio do planejamento da Administração Pública.

2.7. Descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do obieto:
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico constante dos

Estudos Técnicos Preliminares - ETP, anexo ao presente procedimento administrativo.

3. DA CrÁSS;FICAçÃO 9RçÂMENTÁRIA, DOS RECURSOS FINANCEIROS E ESTIMATIvA DA

DESPESA

PREFEITURA DE,
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bJ Suporte iurídico em processos administrativos junto ao Tribunal de Contas da União ITCU), Tribunal
de Contas do Estado ITCEJ, Ministério Público, Controladoria Geral da União [CGUJ, Controladoria Geral

do Estado ICGEJ e demais órgãos de controle externo;
c) Elaboração de pareceres jurídicos, minutás, manifestações e orientaçôes em matéria de dirêito
público, licitações, contratos, responsabilidade fiscal e demais temas correlatos;
à1 Orientação e acompanhamento de inspeções, auditorias e diligências conduzidas por órgãos de

controle;
e) Assessoramento na formalização de defesas, recursos e manifestações técnicas;

f) lnterpretação de normas legais e jurisprudências relevantes ao interesse municipal;
g) Atendimento direto e consultivo às Secretarias Municipais, presencial ou remotamente, sobre temas

jurídicos cotidianos;
h) condução de reuniões técnicas para alinhamento de procedimentos e estratégias jurídicas.

2.5. Das Condiçôes de Execução dos Serviços:

2.5.1. EQUIPE TÉCNICA
aJ 02 [doisJ profissionais de nível superior, na área iurídica, devidamente reconhecido pela entidade

profissional competente, com MBA ou Pós-graduação Lato sensu ou Sticto sensu em Administração
pública, Gestão Púbica Municipal e afins desde que mantenham similaridade ao obieto da futura

contratação, com experiência devidamente comprovada.

2.5.2. CARGA HORÁRIA
2.5.2.1. PRESENCIAL

a) O advogado terá uma carga horâria de 64 (sessenta e quatro) horas/mês;

2.5.3. NÃO PRESENCIAL
a) Os serviços NÃO PRESENCIAIS: Atendimento consultivo remoto ilimitado e em tempo integral (via e-

mail, telefone, plataforma digitat, chat, etc.J, com emissão formal de orientações e pareceres por
profissionais habilitados.

3.6. As despesas resultantes do presente obieto correrão a conta da classificação orçamentária do

exercício vigente, a saber:

Prefeiturà Municipal de ltâpãié
Ruê Mâjor Joãquim Alexândre, Ne 14q Centro ' ltapâjé/CE I CEP:62.eO'
0OO CNPI : C7.643.956/0OO1-a4 @

licitacêo@itaoaie.ce.sov.br
ww.itapâje.ce-8ov.br

)

FLS

4

o
?*9Y \o*§ 0- V

aq)



rl

{T, ITAPAJE

Prefeitura Municipal dê ltãpêjé
Ruà Major.loaquim Alexandre. Na 140, Centro - ttàpâle,/CE I CEP:62.6@
oo0 cNPJ: 07.683.956/om1-84

PREFEITURA DE,

Itàpsiô Mais Forte I Fsliz

3.7. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes.

3.8. Valor global estimado:
R$ 528.000,00 (QUINHENTOS E VrNTE E OITO MIL REAIS).

3.9. fustificativa quanto ao sigilo do orçamento:
Não se aplica.

3.10. Metodologia do orçamento:
Orçamento baseado em pesquisas de preços realizadas pela Comissão Central de Compras do
Município, conforme Mapa comparativo de preços em anexo aos autos.

4. REQUISITOS DA CONTRATAçáO.
4.6. Os requisitos da contratação no que concerne a verificação do atendimento das condições
necessárias a participação e a contratação foram fundamentados pelas disposições constantes do
Estudo Técnico Preliminar - ETP e encontra-se pormenorizada no anexo II do presente documento.

5. DISPOSTçÕES ESPECÍFTCTAS DO OBJETO.
5.6. Sustentabilidade:
5.6.1. Os critérios de sustentabilidade serão aqueles que, eventualmente, estarão descritos na
descrição da especificação dos itens do obieto, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis. No mais, o Município ainda não dispõe de norma própria correspondente a tal temática,
limitando-se tais exigências a construção das especificações, quando for o caso e ou as rotinas de
fiscalização e padrões de desempenho, as quais analisarão tais requisitos, quando exigidos.

5.7. Indicação de marcas ou modelo:
5.7.1. Não se aplica.
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ORGAO
UNIDADE

ORÇ.
FUNçÂO / SUBFUNçÂO / PROGRÁMÁ / P -

A /N" DO PROIETO . ÂTIVIDADE
FONTE

ELEMENTO DE
DESPESAS

VALOR
ESTIMADO

02 01 1500 3 390 3900

09
10 301 0004 2.094 - Manutenção das
Atividades da Secretâria Municipal de Saúde

1500 3 390 3900

10 05
08 722 0004 2.138 - Manutenção
Atividades da Secretaria Municipal
Trabalho e Assistência Social.

das
do 1500 3 390 3 900 R$ 66.000,00

t6 01
04.722.0004.2.157 - Manutenção das
Atividades da Secretaria de Finanças

15 00 3 390 39 00 R$ 66.000,00

03 01
04 122 0004 2.006 - Manutenção das
Atividades da Secretaria de Administração 3 3903900 R$ 66.000,00

0+ 01
75 122 0004 2.011 - Mânutenção das
Atividades da Secretaria de Infraestrutura 1500 33903900 R$ 66.000,00

OB 02
12 361 0004 2.062 - Manutenção das
Atividades da Secretaria de Educaçào

15 00 33903900 R$ 66.000,00

17 01
04.122.0004.2.157 - Manutenção
Secretâria de Governo e Planejamento

da
15 00 R$ 66.000,00

o licitacao@itêpaie.ce.Rov.br
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04 122 OO02 2.002 - Manutenção das
Atividades do Gabinete do Prefeito

R$ 66.000,00

02 R$ 66.000,00

1500

3 390 390 0
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5.10.
5.10.1
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5.8. Da vedação de utilização de marca/produto
5.8.1. Não se aplica.

5.9. DA EXIGÊNCIA DE DEMONSTRÂçÂO DOS SERVIçOS:

5.9.1. Não se aplica.

Da subcontratação:
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

5.11. Garantia da contratação:
5.11.1. Não haverá exigência da garantia da contratação consoante os dispostos nos artigos 96 e

seguintes da Lei ns 14.133, de 2027,bem como, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar -

ETP.

6. DÂS CONDrçÔES E PRAZOS

6.6. Eexecução dos serviços
6.6.1. Os serviços deverão ser iniciados no prazo de até 05 (CINCO) DIAS, a contar da emissão da

ORDEM DE SERVIçO/COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO/NOTA DE EMPENHO.

6.6.2. A execução do serviços licitados deverá ser feita de acordo com a necessidade do órgão

interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de ORDEM DE

SERVIçO/COMPRÂ/AUTORIZAçÃO DE FORNECIMENTO/NOTA DE EMPENHO, PEIO óTgãO

demandante, constando a relação e a quantidade de itens a serem prestados.

6.6.3. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor do órgão demandante, o

qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega para fins de

pagamento.
6.6.4. A presença da fiscalização do órgão demandante não elide nem diminui a responsabilidade da

empresa contratada.
6.6.5. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que não esteja de

acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do item eventualmente fora

de especificação.

7. DA FORT{A DE RECEBIMENTO DO OB'ETO E PAGÁIIENTO
7.6. Da forma de recebimento (provisório e definitivo)
7.6.1. Os serviços serâo recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, iuntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(aJ responsável pelo acompanhamento e

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações

constantes no Termo de Referência e na proposta.
7.6.2.Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.6.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade

e consequente aceitação mediante termo detalhado.
7.6.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata
o inciso I[ do art. 75 da Lei nq 14.133, de ZO2l, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de

até 05 (cinco) dias úteis.

Prefeiturà Munlcipal de lrapaÉ
Rua Meior loaquim Alerandre, Na 140, Centro ltapãje/CE I CEP: 62-6@
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7.6.5.O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento

das exigências contratuais.
7.6.6. No caso de controvérsia sobre a execução do obieto e qualidade, deverá ser observado o teor do

art. 143 da Lei na 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que

pertine à parcela incontroversa da execução do obieto, para efeito de liquidação e pagamento.

i.O.l.O ir^ro para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração

durante a análise préüa à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento

definitivo.
7.6.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

7.6.9.pós conclusão dos procedimentos quanto ao recebimento, serão realizados os atos

correspondentes a liquidação e pagamento da despesa.

7.7. Forma de pagamento
7.7.1. A liquidação e o pagamento da despesa serão efetuados em até 30 (trinta) dias a contar do

recebimento definitivo dos serviços, através de atesto da execução dos serviços e o encaminhamento da

documentação necessária, devendo ser observado, ainda, os normativos internos correspondentes ao

processo de pagamento e as disposições pactuadas, bem como, a ordem cronológica de pagamentos.

7.7.2. p^r^ fins de instrução dos procedimentos de pagamento, além dos documentos citados no

subitem anterior, o fornecedor deverá enviar obrigatoriamente a comprovação da regularidade Íiscal e

trabalhista, constante da seguinte documentação:
a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do

contrato;
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive
em relaçâo as contribuições sociais;
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;

f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas - CNDT).
7.7.3. O setor competente quanto aos pagamentos realizará a consulta dos documentos apresentados

por meio de veriRcação on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante

àonsulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei na 14.133, de

2021.
7.7.4. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

7 .7 .4.7. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
7.7.4.2. identifrcar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão

ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas.
7.7.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cincoJ dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igUal período, a

critério do contratante.
7.7.6. Náo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que seiam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

Preíeitura Municipãl de ltâpajé
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7.7.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
7.7.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação iunto ao SICAF.

7.7.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
7.7.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária preüsta na legislação aplicável.
7.7.11. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.7.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar na

123, d,e 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

8, DOPRAZODEVIGÊNCIA
8.6. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e vigorará por
LZ (doze) meses, na forma do artigo 105 da Lei n' 74.133, de 2027.

9. nEQUTSTTOS ESPECiFTCOS DO PROCEDTMENTO

9.6. Da forma de apresentação das propostas
9.6.1. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhadas do item, quantidade solicitada,
marca (se cabívelJ, o valor uni!ário e total, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, taxas,
encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, mesmo que não
esteiam registrados neste documento.
9.6.2. A licitante deverá garantir A execução dos serviços qualquer imperfeição, conforme o caso, e se

caso constatado alguma imperfeição, terão os itens devolvidos e a licitante submetida às penalidades da
Lei, além do registro da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais.
9.6.3. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREçO POR LOTE,
desde que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência.
9.6.4. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá,
preferencialmente, obedecer ao seguinte parâmetro:

lustificativa quanto a fixação dos intervalos: Esses valores foram baseados no histórico de disputas
realizadas pelo Município, onde, observou-se que, em )ulgamentos realizados por valores de baixo vulto,
a oferta, via de regra, ocorre pelo valor mínimo a ser ofertado pela plataforma, prejudicando, dai, que os
licitantes ofertem melhores condições de proposta e lances mais adequados ao valor unitário do item,
protelando a disputa e não trazendo ganho efetivo a economicidade buscada. Ademais, a fixação dos
valores acima mencionados será tida como um referencial, podendo ao agente, ante ao caso concreto,
realizar as devidas adequações se assim entender. Por fim, a estipulação dos mencionados limites de

licitacao@i,M({PreÍeiturô Municipal de ltapajé
Ruã Mãlor Joaquim Alexandre, Ne 14q Centro- ltapaje/CE I CEP:62.6@
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Critério de
iulgamento

Valor unitário estimado
Intervaldo Iimite de

lance

Item isolado e ou
Item pertecente a

grupo de itens/lote

De R$ 0,01 até R$ 100,00 Até R$ 0,01
Acima R$ 100,00 até R$ 1.000,00 Até R$ 10,00

Acima de R$ 1.000,00 até R$ 100.000,00 Até R$ 100,00
Acima de R$ 100.000,00 Até R$ 1.000,00
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intervalos de lances também visa a padronização dos termos e condições da disputa e dos instrumentos

convocatórios da Administração.

10. MODELO DE GESTÃODOCONTRATO

10.6. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei na 14.133, de 2027, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução

total ou parcial.
10.7. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

fornecimento será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotâdas tais

circunstâncias mediante simples apostila.
10.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.
10.10. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do obieto, do plano complementar de

execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,

dentre outros.
10.11. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal[isJ do contrato, ou

pelos respecüvos substitutos (Lei nq 14.133, de 2021, art-.117, caput).

1,0.72. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.
10.13. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das

faltas ou dos defeitos observados. (Lei nq 14.133, de 2021, arÍ.117, §1sJ.
10.14. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.15. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.16. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao Sestor do contrato
10.17. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
10.18. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.
10.19. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
1O.ZO. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da Ordem de Serviço/Compra/Nota de Empenho, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade

de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
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10.21. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins dá empenho de despesa e pagamento, e anotârá os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

LO.ZZ. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrênciai relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
70.23. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores obiêtivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.
10.24. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei ne 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

10.25. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação

contratual.
70.26. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos

obietivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

11. DAS OBRIGÂçÔES E RESPONSÁBILIDADES:

11.6. As partês se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do

instrumento da Lei Nc. 14.133/21.
11.7. São obrigações do C0NTRATANTE, nos termos do art.92, X, Xl e XMa Lei Federal n.s

14.133/21|
11.7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos.
11.7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

11.7.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no obieto

fornecido, para que seia por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas.
11.7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e O Cumprimento das obrigações pelo

Contratado.
11.7.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei ne 14.133,

de 2021.
11.7.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do obieto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Termo de Referência.
11.7.7. Aplicar ao Contrâtado as sanções previstâs na lei.
11.7.8. Cientificar o órgão de representação iudicial do Município para adoção das medidas cabíveis

quando do descumprimento de obrigaçôes pelo Contratado.
11.7.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
11.7.10. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei

n.q 14.133, de 2O21 a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a

prorrogação motivada, por igual perÍodo.
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11.7.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos

pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei n.e

14.\33, de 2027.
11.7.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
1,7.7.73. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratâdo, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
11.7.14. Indicar o modo em que deverão ser entregues os serviços
11.7.15. Permitir ao pessoal da CONTRATADA, acesso ao local da entrega/execução, conforme e se for o

caso, desde que observadas as normas de segurança.

11.8. São obrigaçôes do CoNTRATADO, nos termos do art.92, XIV, XVI e XVII da Lei Federal n.a

14.133/21:
11.8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
a) Entregar o ob;eto acompanhado do manual do usuário, no caso de produtos, com uma versão em

português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso.

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990J.
c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatrol horas que antecede a data da

entrega/início da execução, conforme o caso, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação.
dJ Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137,11, da Lei n.a 14.133, de ZO27) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados.
e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens/serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos

sofridos.
g) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a

Nota Fiscal para fins de pâgamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5J Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas - CNDT.
h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o obieto do contrato.
iJ Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local do fornecimento/execução do obieto contratual.
j) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteia sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação.

l) Cumprir, durãnte todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

ierroa iorn deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas

àe cargos previstas na legislação (art' 116, da Lei n.e 14.133, de 2021J'

m)Corãprávar "."r"rrid" 
cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contratô, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas [art' 776, parâgrafo

único, da Lei n.o 14.133, de 2021).
n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

oj Ara". com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

pioport", inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos. devendo

iomplemenUá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seia satisfatório para o

,t"nài-"rto do obieto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no aÍL 124,

Il, d, da Lei nq 14.733, de 2021.
p) cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante.
ql-4locar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cúmprimento dal cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

uten;ílios demandados, cu,a quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de

boa técnica e a legislação de regência.
r) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei ne 13.709, de 14 de agosto de

2bt8, se for o caso, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por

força da execução deste contrato.
s) ôonduzir oi trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do ob.ieto e nas

melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
t) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçâo, quaisquer mudanças

nos métodos ãxecutivos que fuiam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.

u) Não permitir a utiliza;ão de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho noturno, periSoso ou insalubre.
vl Assinar e devolver a oRDEM DE COMPRÁ/SERVIÇO/AUTORIZAçAO/NOTA DE EMPENHO ao

úunicípio de ITAPAIÉ/CE no prazo máximo de 24 [vinte e quatro] horas, a contar da data do seu

recebimento.
w) Entregar/lniciar a execução do objeto licitado no prazo máximo estabelecido no termo de referência,

contadoi do recebimento da oRDEM DE COMPRA/SERVIçO/AUTORIZAEÃO/NOTA DE EMPENHO,

nos locais determinados pelo órgão solicitante, observando rigorosamente as especificações conüdas

no termo de referência, nos anexos e disposiçóes constantes de sua proposta de preços, assumindo a

responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal,

est;dual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extraiudiciais, seiam trabalhistas,

previdenciários, fiicais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis,

inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do contrato.

xJ A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o obieto do

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
y) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes

âe sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.
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12. rNFRAÇÔES E SANçÕES ADMINISTRATMS (art. 92, XIV)
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zJ Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no

fárnecimento, até 25o/o [ünte e cinco por cento] do valor inicial atualizado do contrato, na forma do art.

125' da Lei n.e 74.133/27.
aal Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de ITAPAIE/CE, cujas

reilamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por

escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato'

bb) 
.No 

iaso de constatação da inadequação do obieto licitado às normas e exigências especificadas

no termo de referência, no edital ou na proposta de preços da IONTRATADA, a CONTRATANTE os

recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados às supracitadas

condições.

11.3.2. As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que

eventuálmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

11.3.3. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que iustificaram seu acesso

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6q da LGPD'

11.3.4. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em

Lei.
11.3.5. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cincoJ dias úteis sobre todos os contratos

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado'

11.3.6. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigaçôes.

Ll.Z.l. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

11.à.8. O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

if-:.S. O Contrata;te poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados'

11.3.10. O Contrataáo deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável iustificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a

eventual descarte realizado.
11.3.11. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadâmente aqueles que se

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com

iegistro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37J, com cada acesso, data horário

e úgistro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou

abusos.
11.3.11.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas ne LGPD.

if.f.fZ. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

11.3.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1a do arÍ.26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.
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12.6. Comete infração administraüva, nos tennos da Lei no 14.133, de 2ozl' o

Iicitante/adiudicatário que, com dolo ou culpa:
al deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
bJ Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente iustificado, não mantiver a proposta em

especial quando:
b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

b.4) deixar de apresentar amostra/não realizar prova de conceito;

b.5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

cJ não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a assinatura de tais

instrumentos, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

d) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente

no prazo estabelecido pela Administração;
e) àpresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa

durante a licitação;
f) fraudar a licitação;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

hJ agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

iJ induzir deliberadamente a erro no iulgamento;
,l apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obietivos da licitação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5a da Lei n.e 12-846, de 2013.

12.6.1. Serão aplicadas ao licitante/adiudicatário que incorrer nas infrações acima descritas, garantida

a defesa prévia, sem preiuízo das responsabilidades civil e criminal, as seguintes sanções:

aJ advertência;
b) multa;
cJ impedimento de licitar e contratar e

dJ declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que se,a promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.
12.6.2. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
12.6.3. Para fins de dosimetria e cálculo das penalidades acima impostas, estas tomarão como base os

parâmetros delineados no tópico a seguir.

12.7. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021, o contratado que,

com dolo ou culpa:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
cJ der causa à inexecução total do contrato;

-§§§"
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contrãtação sem motivo iustificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5a da Lei ne 72.846, de 1e de agosto de 2013.

12.7.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

iustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei nq 14.733' de 2021);
t] Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b","ç" s

"à" do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 44,

da Lei na 14.733, de ZOZI);
cJ Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

,iíneas """, "f',"8" e "h" do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que.iustifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei na 14.133, de 2021).

d) Multa:
d.1l Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso iniustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 [trintá) dias;
d.2) compensatória de 30% [trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução

total do objeto.
12.7.2. Aaplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei na 74.'l'33, de 2OZl)

\i.7 3. fodas as sanções preüstas neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

[art. 156, §7e, da Lei na 14.133, de 2021).
12.7.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 05 ICINCO) DIAS

úteis, contado da data de sua intimação (arl 157, da Lei n0 14.733' de 2027)
12.7.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §84, da Lei ne 14.133, de

zo21').
12.7.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo miiximo de 30 (trinta] dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
72.7.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.

158 da Lei na 14.133, de 2027, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.7.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156,§1o,daLein0 14.133, de2O27):

al a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
dJ os danos que dela provierem para o Contratante;
eJ a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.
12.7.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nq 14.133, de 2021, ov em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

ne 12.846, de 2013, serão apurados e.iulgados conruntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
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72.7.10. A personalidade lurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocai confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

iurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

iurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

âireito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ne 74-133, de 2027)

12J.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 05 (clNco) DIAS úteis, contado da data de aplicação

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas [Ceis] e no Cadastro Nacional de
'E-p."r", 

Punidas (cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei na

74.733, de 2027').
12.7.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nq 14.\33 /21'
12.7.73. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de

àutros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

13. DA EXTINçÃO CONTRÂTUAL {arL 92, Xrx)
13.6. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estipulado para tanto
13.7. Se às obrigações nãà forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração proüdenciar a readequação do cronograma

fixado para o contrato.
13.8. {uando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

aJ ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

bJ poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas

em lei para a continuidade da execução contratual.

14. DASÂLTERAçÔES
14.6. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ne

14.133, de 2021 e Decreto Municipal GAB/PMI n" 07, de 15 de ianeiro de 2025.

14.7. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 250lo (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.
14.8. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prbvia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de iusüficada
necessidade di antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer

no prazo máximo de 1 [um] mês (art. 132 da Lei na 74.733' de 2027).

14.b. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ne 74.733, de 2021.

L5. DO R.EA|USTAMENTO, ATUllrtZAçÂO n nEQUI.ÍSRIO
15.6. 0s preços inicialmente contratados são fixos e irreajusúveis no prazo de um ano contado da data

do orçamento [Mapa de preços).
15.7. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais

serão reaiustados, mediante a apticação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as

obrigaçóes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. De acordo com o caso concret

Prefeiturâ Munlcipâl dê lt paié 
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poderá ser utilizado outro índice específico ou setorial ao já deÍinido, em conformidade com a realidade

de mercado dos respectivos insumos.
15.8. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.
15.9. No caso de atraso ou não divulgaçâo do[s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo sela(mJ divulgado(s) o[s) índice(s) definiüvo(s).
1S.10. Nas aferições finais, o(sJ índice[s) utilizado[s) para reaiuste será(ãoJ, obrigatoriamente, o(s)

definitivo(sJ.
1S.11. Caió o[s) índice(sJ estabelecido(sJ para rea,ustamento venha[mJ a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa[m) mais ser utilizado(sJ, será(ão) adotado(s), em substituição, o[sJ que üer(em) a ser

determinado(s] pela legislação então em vigor.
15.12. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

15.13. O reaiuste será realizado por apostilamento.
15.14. Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro serão respondidos no prazo

máximo de 30 (trinta) dias, observada a vigência contratual.

16. DOS CÂSOS OMISSOS (art 92, III)
15.1 Os casos omissos serão decididos pelo(s) órgão(s) demandante(s), segundo as disposições

contidas na Lei ne 14.133, de 2027, nos regulamentos e normas locais específicas, nas normas federais

aplicáveis e, subsidiariamente, pelas normas e princípios gerais em Direito Admitidas.

17. DA LEI GERAL DE PROTEçÃO DE DÂDOS. LGPD

16.1. A LICITANTE obriga-se durante a participação de todas aS fases do certame, a atuar em

conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e dados pessoais sensíveis,

em especial a regulamentos municipais e a Lei na 73.709 /2078, empenhando-se em proceder a todo

tratamento de dados pessoais que venha a mostrar-se necessário.

16.2. A LICTTANTE declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção de Dados ILGPD) e

deverá garantir, por seu representante legal e/ou pelo seu procurador, a confidencialidade dos dados

pessoais a que tem acesso, deverá zelar e responsabilizar-se pela proteção dos dados e privacidade,

respondendo pelos danos que possa causar.

16.3. É vedado a LICITANTE a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência do

certame, para finalidade distinta da participação deste. As Partes deverão, nos termos deste

instrumento, cumprir com suas respectivas obrigações que lhes forem impostâs de acordo com

regulamentos e leis aplicáveis à proteção de dados pessoais.

16.4. A LICITANTE será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem moral
e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade imposta ao

Município e,/ou a terceiros, diretamente resultantes do descumprimento pela LICITANTE de qualquer

das cláusulas previstas neste edital quanto a proteção e uso dos dados pessoais

16.5. O MUNICÍPIO e a LICITANTE, quando do tratamento de dados pessoais, o fará de acordo com as

bases legais previstas nas hipóteses dos arts. 7e,77 e/oú 14 da Lei 13.709 /2078, e para propósitos

legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular

Itapajé/CE, 28 de abril de 2025.
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or. ursnosrçÃo Do(s) ITEM(NS)/IOTE(S) QUANTO I ronuumçÃo DAS PRoPoSTAS DE

PREçOS (EM ATENDIMENTO AOS INCISOS I E III DO ÂRT.48 DA LEI Na 12312006).
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R$ 66.000,00R$ 5.500,00MES t21

rNsrÂNcra E TRIBUNAIS
SUPERIORES, ASSIM COMO EM

PROCESSOS ADMINISTATIVOS
INTERNOS E PERANTE DEMAIS

óncÃos E/ou ENTIDADES DE

INTERESSE DA SECRETARIA
oa slúur oo ruulttcÍPto or

IU DICA

ITAPA E CE

SEGUNDA
ASSESSORIA
PERANTE

R$ 66.000,00R$ 5.500,00tzuÊs

tNsrÂNcte E TRIBUNAIS
SUPERIORES, ASSIM COMO EM

PROCESSOS ADMINISTATIVOS
INTERNOS E PERANTE DEMAIS
óncÃos E/ou ENTIDADES DE
INTERESSE DA SECRETARIA
DE ADMINISTRAçÂO DO

T.,IUI.IICÍPIO DE ITAPA

IUR

E CE

SEGUNDA
ASSESSORIA
PERANTE

2

R$ 66.000,00R$ 5.500,00MÊS L23

nrsrÂNcta E TRIBUNAIS
SUPERIORES, ASSIM COMO EM

PROCESSOS ADMINISTATIVOS
INTERNOS E PERANTE DEMAIS
ÓRGÃoS E/oU ENTIDADES DE

INTERESSE DA SECRETARIA
DA INFRAESTRUTURA DO

MUNICIPIO DE ITAPA E CE.

ASSESSORIA
PERANTE

;unÍorca
SEGUNDA

R$ 66.000,00R$ 5.500,004

rr'rsrÂructa E TRIBUNAIS
SUPERIORES, ASSIM COMO EM

PROCESSOS ADMINISTATIVOS
INTERNOS E PERANTE DEMAIS
ÓRGÂoS E/oU ENTIDADES DE

INTERESSE DA SECRETARIA
oe asststÊrctA socIAL Do

MÊS

]UR DICA

uuNtcÍpro DE ITAPA É CE

SEGUNDA
ASSESSORIA
PERANTE
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ASSESSORIA
PERANTE
INSTÂNCIA E

IUR DICA
SEGUNDA

TRIBUNAIS
SUPERIORES, ASSIM COMO EM
PROCESSOS ADMINISTATIVOS
INTERNOS E PERANTE DEMAIS
óncÂos E/ou ENTDADES DE

INTERESSE DA SECRETARIA
DE GOVERNO E

PUINEJAMENTO DO

tr,tuNrcÍpro DE ITAPA CE.

VALOR GLOBAL OO lOrE ÚUICO: R$ 528.000,00 (QUINHENTOS E VINTE E OITO MIL REAIS)

01.1. Justificativa do Agrupamento em Lote Unico

O agrupamento dos itens acima em lote único justifica-se pela natureza homogênea do obieto
contratado, que consiste na prestação de serviços jurídicos especializados com o mesmo escopo

técnico e finalidade - atuação perante a segunda instância e Tribunais Superiores, bem como em

É
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R$ 5.500,00uÊs -t2

ASSESSORTA JUnÍUCe
PERANTE SEGUNDA
tnsrÂncra E TRIBUNAIS
SUPERIORES, ASSIM COMO EM
PROCESSOS ADMINISTATIVOS
INTERNOS E PERANTE DEMAIS
ÓRGÂ0S E/oU ENTIDADES DE

INTERESSE DA SECRETARIA
DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO
os rrapalÉ/cs.

R$ 66.000,00ttl ÊS IZ R$ 5.500,00

ASSESSoRTA lunÍolca
PERANTE SEGUNDA
tNsrÂNcre E TRIBUNAIS
SUPERIORES, ASSIM COMO EM
PROCESSOS ADMINISTATIVOS
INTERNOS E PERANTE DEMAIS
óncÃos E/ou ENTIDADES DE

INTERESSE DO GABINETE DO
PREFEITo oo uutucÍplo oE
rrapelÉ/ce.

6

R$ 5.500,00 R$ 66.000,00MES 1.27

ASSESSoRTA JunÍolca
PERANTE SEGUNDA

tnsrÂrucra E TRTBUNAIS

SUPERIORES, ASSIM COMO EM
PROCESSOS ADMINISTATIVOS
INTERNOS E PERANTE DEMAIS
óncÂos E/ou ENTIDADES DE

INTERESSE DA SECRETARIA
DE FINANÇAS OO t'aUrulCÍPIO

na rrapalÉ/cs.

12 R$ 5.500,00uÊs8

o Prefáturá Municipôl de ltâpajé
Rua Maioí Joaquim Alexandre, Na 140, CentÍo
0OO CNPi: C7 683.S56/000I-84
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processos administrativos internos e junto a órgãos e entidades diversas, sempre em defesa dos

interesses institucionais do Município de Itapajé/CE'

O atendimento a múltiplas secretarias não descaracteriza a unicidade do obieto, haia vista que a

metodologia de trabalhà, o perfil técnico exigido e as responsabilidades assumidas pela contratada

serão os Ã"an..oa para todos os órgãos envolvidos. Ademais, a unificação em lote único visa assegurar

.rt. paa.oniraião, eficiência ia gestão contratu- al' redução de custos operacionais e maior

controie administrativo, o que atende ao interesse público'

Porfim,aformadeagrupamentoadotadanãoinviabilizaacompetitiüdadedocertame,tampouco
;;;iõ" a participafão-d" -i..o".pt"'"s e empresa-s-de pequeno porte' em consonância com os

incisos I e I do art. ag da uei Compl"."nt.. ne Li3/2006, visto que o objeto pode ser executado por

.ãp.*"t *r" ,*ação jurídica ampia, sem necessidade de estrutura segmentada'
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aprovada pelo Decreto-Lei na 5.452, de 1e de maio de 1943)

ÁNEXO II DO TER}IO DE REFERÊNCIA

RELAçÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

Para fins de licitação, o(sJ licitante(s) deverão comprovar o atendimento aos seguintes requisitos:

a. Habilitaçãoiurídica
A habilitaçáo jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitânte exercer direitos e assumir

obrigaçôeí e á documentação a ser 
"p."rentaà" 

por ele limita-se à comprovação de existência

p.iãii" da pessoa e, quando cabível, àe autorização para o exercício da atividade a ser contratada

[e.t. oo a" Lái Federal nô ]4llg/zt), aevendo ser observado e apresentado, se for:

à.i. E.pr"sá.io individual: insiriçáo no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da lunta

Comercial da respectiva sede;

".2. 
rui..o"-p.""ndedor Individual - MEI: certificado da condição de Microempreendedor Indiüdual -

CCMEI, cuiá aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
a.S. Socieaaae empresáiia, sociedaàe limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individuai de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou

.oni.rto social no Registro Público de Empresas Mercanüs, a cargo da lunta Comercial da respectiva

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

a.4. Sociedàde empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada

no Diário Oficial dá União e arquivãda n; Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,

agência, sucursal ou estabeleiimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução

Normativa DREI/ME n.q 77, de 18 de março de 2020.

a.5. Sociedade slmples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas lurídicas do local de

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

a.6. Fili;l, sucursal ou agência de sociedaàe simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da

filial, sucursal ou agêncià da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro civil das

pessoas lurídicas óu no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as altêraçôes ou da

consolidação respectiva.

b. Habilitação fiscal, social e trabalhista
b.1. prova áe inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas lurídicas (CNPIJ ou no Cadastro de Pessoas

Físicas (CPFJ, conforme o caso;

b.Z. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, conforme o caso, relativo

ao domicílio ou seàe do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o obieto

contratual;
b.3. prova de regularidade com a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
b.4. prova de regulàridacle relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos

encargos sociais instituídos por lei;
b.5. piova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Mediante a apresentação de certidão negativa

ou positiva corn-efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

{ ? 
*q'ry'
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b.6. Declaração quanto ao cumprimento do disposto no inciso )«XIII do art 7q da Constituição Federal

(Esta declaração ficará dispensada em caso de procedimento eletrônico onde o proponente opte por

assinalar a opção constante do sistema).
b.7. O forneiedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.e 723, de 2006, estará dispensado da

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

c. Qualifi cação Econômico-Financeira
c.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis

dos 2 (dois) últimos exercícios sociais [á exigíveis e apresentados na forma da lei, deüdamente

registrado no órgão competente de origemJ
c.zl Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (sGJ e Liquidez corrente (LCJ, superiores a 1 (um),

comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de

resuitado de exercício e demais demonstraçóes contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e

obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
t - Liquidez Geral (LG) = [Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/( Passivo Circulante +

Passivo Não Circulante);
lt - solvência Geral (SG)= [Ativo Total)/(Passivo circulante +Passivo não circulanteJ; e

III- Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulantel/(Passivo Circulante).
c.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante ou,

Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso

se trate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participação na licitação.

c.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 [umJ em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SGl e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação

capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 5,00Á do valor total estimado da contratação.

..i. A. 
"*p."."s 

criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei ne 14.133,

de 2021., art.65, §14).
c.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis

limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 [dois)
anos. (Lei ne 14.133, de 2021, art.69, §6e)
c.7. O atendimento dos índices econômicos preüstos neste item deverá ser atestado mediante

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

d. Qualificação Técnica

d.1. Atestados ou Contratos de desempenhos anteriores fornecidos por pessoas jurídicas de direito

público ou privado comprovando aptidão e experiência da contratada para desempenho de atividades

compatível com o objeto da licitação.
d.2. Comprovação de que em seu quadro técnico existe profissional advogado registrado na Ordem dos

Advogadós do Brasil - OAB com capacitações comprovadas através de certificados ou ãtestados

relativos ao obieto.
d.3. lnscrição da Pessoa lurídica e dos Indicados Técnicos na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB.;

A empresa deverá indicar equipe técnica composta de no mínimo 02 (doisJ advogados registrados na

Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, com MBA ou Pós-graduaçào Lato sensu ou Stricto sensu em

Administração Pública, Gestão Púbica Municipal e aFrns desde que mantenham similar ou superior ao

objeto da futura contrataçáo, com experiência devidamente comprovada.

d.4. os quais deverâo estar disponíveis para a realização do objeto da licitação.

tr
*lW

PÍêfeitura Municipâl de ltapaÉ
Rua Major loaquim alexaôdre. Ne 140, Cenlío _ lt3pale/CE I cEP: 62.6oG

00O CNPIi O7.6a3.956/0001 84

3J0

4

o
*§

@

\*

J*-

r
licitacao@itaoaie.ce.Âov.br
www.itapaje.ce.Bcv.br

FLS.



;, \ PREFEI.URÁ DE,

{ü.ITÂPAJE

e. Declaraçôes
e.1. Declaração de que a interessada atende aos requisitos de habilitação e de que o declarante

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;

e.Z. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

e.3. Declaração expressa de integral concordância com os termos do termo de referência e seus anexos;

e.4. Declaração, sób as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

e.5. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de aiustamento de conduta

vigentes na data de entrega das propostas.

\sÊfl 
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ESTUDo rÉcnlco PRELIMINAR (ETP)

1. PROBLEMA RESUMIDO

Problema de complexidade juridica e necessidade de representação especializada em instâncias superiores e

processos adminisirativos intémos, visando resguardar os interessês do município e garantir a eficiência na rêsoluÉo

de questôes legais.

2. CLASSIFICAçÃO DA PRETENSA CONTRÂTAçÃO

o objêto dê contratação pública descrito sê enquadra na categoria de serviços técnicos especializados. conforme

orêvisto na Lei í4.133 Oe licitaçoes. À contrataçáo de assessoria juridicã para representar o municipio de ltapaiê

L",."i;;;;;;; l""iã^;: il;J;;i; superio,es, processos adminiltrativos intemos e demais órsáos ê entidades,

atendeanecessidadedecontarcompÍofissionaisqualific€dosparaadefesadosinteÍessesdaadministraÉo
pública.

3. DEscRtçÃo DA NEGESSIDADE

A Contratação faz-se necêssária, tendo em vista que os serviços objeto destê processo são essenciais-para o Íegular

funcionamónto dos órgãos interessados no processo, são êles: Sêsetariâ da Saúde, Secretaria de AdministraÇão,

§."áWa da lnfraesti.Jtura, Secretaria da Assistência Social e Secretaria da Educação. Eis que a empresâ a ser

contratada teÉ o encargo de represenlaÍ os prêsentes órgãos perante o Poder Judiciário, além de contribuir para o

,eguf ãiãnOar.nto da; alvidades realizadas no âmbitó administÍativo, tudo isso visando â Íegularidade dos

piácedimentos realizados e o melhor atendimento dos interesses da AdministraÉo Públicâ.

Ã 
"ontrrt"çao 

e de suma impoÍtância para os diversos órgáos municipais interessados, uma vez que necêssila dê

proÍissionai com conhecimento ê expertise no que diz respeito ao assessoramento jurídico, mormente dãda a sua

iundamental importância para a regular prestação do serviço público por paÍte deste Prefeitura Municipal

À 
"orpi"rio"oá 

na aptiàÉo oaã Leii, no que se referà ao direito administrativo. do consumidor, processos de

licilaçáo, parecer no setoi de pessoal, processo administÍativo, enfm, temas ligados a administrâção pública'

elaboraÉo de PÍojetos dê Lêis, Resoluções.
A necesiidade de contratação de profisàional/empresa especializado(a) na área jur[dica para analisar e dar parecêres

sobre os atos administrativos que forem demandados, bem como para rêpresenlar êm açóes judiciais.

4. DEi'OI{STRAçÃO DA PREV|SÃO DA CONTRÂTAçÃO NO PLANO DE CONTRÂTAçÕES ANUAL

A presente contrataÉo êstá previste no Pleno Anual dê ConlÍataçÕes - PAC do Município de ltapaie/CE (CNPJ n"

07.683.956/0001-84j, conforme publicado no Portâl Nacional de Contratações Públicas (PNCP) na date de 09 de âbril

de 2025. As unidades administrstivas que manifestaram suas demandas paÍa a contrataÉo de §erviços de

assessoria juridica registraram os respectivos itens no PAC 2025, observando os requisitos legais e o princípio do

planejamento da AdministraÉo Pública.
pcA 2025 - 07.683.956/000'l -84 - MUNICIPIO DE ITAPAJE
Ll N K: https://pncp. g ov.bÍ I app I pcallT 6839560O01 84/2025/'l
| - Secretaria da Saúde: ld '14, Classe/Grupo 26 - Assessoria Jurídica.
ll - Secretaria de Administração: ld 14, Classe/Grupo 26 - AssessoÍia Juridica.
lll - Secretaria de lnfraestrutura: ld 17, Classe/Grupo 26 - Assessoria Jurídica.
lV - Secretariã de Assistência Social: ld 14, Classê/Grupo 26 - Assessoria Juridica.
V - SecretaÍia da EducaÉo: ld 15, Classe/Grupo 26 - Assessoria Juridica.

5. DESCRIçÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

Os serviços juridicos devêrão assegurar Íepresenteçáo perante segunda instância e tribuneis superiores, assim como

em processos administrativos intemos e perante demais órgáos e/ou entidades
Os §erviços Executados deveráo ser realizados por pessoa especializada em assessoÍia iurÍdica, com especiâlizaÉo
em Direito público.
A Licitante deverá apÍesentar atestado (s) de capacidade técnicâ da emprêsa fomecido (s) por Órgáo Público de

desempenho anterior que comprove a capacidaoe para fornecimento dos ITENS do ob.ieto desta licitaÉo, podêndo

tal comprovaÉo ser efeluada por no máximo 02 (dois) atestdCcs, a náo ser que haja necessidade de atestados com

objêtos distintos, comprovando possuir experiênoa rta a.ea {

!'ry-
sl"
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comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qúaliaade dos serviços, bem como efeluaÍ a corÍeção imediata câso

necessário ou náo atendidas as exigências e do contrato'
iió."iá.m"*r de contrato não aéitará nem receberá serviços com atraso, impeúeições, em desacordo com as

esp"eciícaçoes e condiçóes constantês neste Estudo Técnico preliminar ou em desconformidade com as nornas

legais ou iêcnicas peúnentes ao obieto, cabendo ao contratado .efetuar as subsütuiÉes necêssárias no prazo

a-.iãi1ninaaã O.nniao peto gestor/Íiscai da ContrataÉo, sob pena de aplicaÉo das sanções legais ou dê rescisáo

contratual.
o 

"ontrao 
o" p'"'t"ção de serviço tem o prazo determinado, conforme prevê o art. 598 do código civil.

8,I. ESNMATIVA DAS QUANÍDADES DE ]TENS A SEREU CONTR.ATADO§

As especificações e quantilativos indicados basearam-se em dados de consultas realizadas junlo ao setor

competente responsável por identificaÍ as nêcessidedês inerenles ao obieto dâ pretensa contrataÉo, dessa forma

entende.se necessáía a contrataçáo dos seguintes itens e quantitativos:

{
\

v n-!uf
,lfÍr,t'eContràtâcro

N\

QuantUnid. UedidaDescriÉo
MÊS. ASSESSORIA JURíDICA

PERANTE SEGUNDA INSTÂNCIA E TRIBUNAIS SUPERIORES, ASSIM COMO EM

PROCESSOS ADMINISTATIVOS INTERNOS E PERANTE DEMAIS ÓRGÃOS VOU
ENTIDADES DE INTERÉSSE DA SECRETARIA DA INFRAESTRUTURÂ DO MUNICíPIO

DE ITAPAJÉ/CE.

12MÊS
-ASSESSORIA ]URÍDICA
PERANÍE SEGUNDA INSTÂNCIA E TRIBUNAIS SUPERIORES, ASSIM COMO EM

PROCESSOS ADMINISTATIVOS INTERNOS E PERANTE DEMAIS ÓRGÃOS E/OU

ENTIDADES DE INTERESSE DA SECREÍARIA DA SAÚDE DO MUNICíPIO DE

ITAPAj É/C E.

üv

J

tr

6. LEVANTAMENÍO DE ÍÚERCAOO

Diante da necessidade do objeto deste estudo, Íoi realizado o levantamento de mercado no intuito de prospeclar e

analisar soluçôes paÍa a pretensa contratação, que atendam aos critérios de vantajosidade para a AdministraÇáo, sob

os aspeclos àa conveniência, economicidade e eficiência'
Assim, em pesquisa sobre o panorama do mercado na internet, observou se que' em matéria de soluçôes para a

p;;;i;ã .1.9;J;iç.s ia"nicos Íetativos à assessoria juridicâ a Administração Públic€ em geral costuma adotar ao

mênoidues opçóês para êxecuçáo destê serviço, são eles:

I - óãnútrçaà o" 
"erviços 

técnícos relativos à consultoria e assessoria iurídica na área do direito público-

tt _ ÉxecuÉo dos serviços de assessoria ê consultoriâ 1uridica realizada pelo quadro iuridico próprio do óÍgão

Executivo municipal.
bésta feita, conituimos pela seguinte soluÉor A contratação por meio da Solução apresentada na alínea'l'é aquela

qr" 
"" 

*oitru mais vanàiosa pãra a Administraçáo Públi&, tendo em vista quê a opçâo apresenlâda na alinea "ll' é

consideÍada inviável em funÉo da AdministÉÉo Municipal náo possuir em seu quadro de servidofes advogado ou

procurador juridico para desempenhar es atividedes solicitadas

7. DESCRTÇÃO OASOLUçÃO CO OU TODO

Em primeiro momento, com rêlação ao modelo de contratação â ser es@lhido, sugêrê-se que seja adotâdo a
ãntiataçáo de serviços técnicos. lsso porque uma das principais vantagens apÍesentada por esse môdêlo de

contratafão é o baixo custo e a capacitaÉo têcnica, quAndo compârado com a com a inêxistência de profissionais

quahficados para executar os serviços necessános
óonÍorme se evidencia no caso em análise, a escolha da contrâtaÉo de serviços técnicos baseia-se poÍ estâ ser a

única forma de conlratar profissionais com experlise de assessoria jurídicá pata solucionar questóes administrativas,

assim como no assessoramento e orientaÉo com fundâmentação em lei para tomadas de decisóes.

Desta forma. lal modelo de contratação demonstra-se oportuna e conveniente para atendêr o inteÍesse público

municipel, diantê da felta de pessoal com tal qualificação, que sô podem sêr ofeÍecidos por guem possui comprovada
qualiÍicaÉo âcádêmica, cuja especializaÉo decorra, também, de reconhecida experiência adquiída em outros

municipiós ou.iunto a outras pessoas de direito púbiico o privado conforme nos autos deste, sendo requisitos

necessários paia confirmar que seu trabalho é essencial e adequado para atender os legítimos inteÍesses dos órgáos

interêssados.

C Pág:2 dê 6
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8.2. ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIUADOS

Considerando o(a) e o Art. 23 dê Lei Fedêral n' 14.1332021, o método âplicado parâ a definição do valor eslimado,
baseou-se em pesquisa simplmcada de mercado, a fim de realizar o levantamento do eventual gaslo com a soluÇão
escolhida, de modo a avaliar a vantajosidade e viabilidade econômica da opção:

PoÍtanto, a estimativa pÍeliminar para o alendimento da pretensa demanda é de R$ 0,00 0, dêssa forma, segue
Relatório de Pesquisa Preliminaí de Mercado e Relatôrio do Banco de Preço, anexados a este Estudo.

Or4

n*L'füífÉ

N}.e{

12MÊS
-ASSESSORIA JURÍDICA -

PERANTE SEGUNDA INSTÂNCIA E TRIBUNAIS SUPERIORES, ASSIM COMO EM

PROCESSOS ADMINISTATIVOS INTERNOS E PERANTÊ DEMAIS ORGÃOS E/OU

ENTIDADES DE INTERESSE DO GABINETE DO PRÉFEITO DO MUNICÍPIO DE

ITAPAJ É/CE,

12MÊS
ASSESSORIA ]URiDICA
PERANTE SEGUNDA INSTÂNCIA E TRIBUNAIS SUPERIORES, ASSIM COMO ÉM

PROCESSOS ADMINISTATIVOS INTERNOS E PERANTE DEMAIS ÓRGÃOS E/OU

ENTIDADES DE INTERESSE DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO

DE IÍAPA,É/CE.

12MÊS
ASSESSORIA JURíDICA -

PERANTE SEGUNDA INSTÀNCIA E TRIBUNAIS SUPERIORES, ASSIM COMO EM

PROCESSOS ADMINISTATIVOS INTERNOS E PERANTE DEMAIS ÓRGÃOS E/OU

ENTIDADES DE INÍERESSE DA SECRETARIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL DO

MUNICíPIO DE ITAPAJÉ/CE.

12MÊS
ASSESSORIA ]URíDICA . -
PERANTE SEGUNDA INSTÂNCIA E ÍRIBUNAIS SUPERIORES, ASSIM COMO EM

PROCESSOS ADMINISTATIVOS INTERNOS E PERANÍE DEMAIS ÓRGÃOS E/OU

ENTIDADES DE INTERESSE DA SECRETARIA DE FINANÇAS DO MUNICíPIO DE

ITAPÀÉ/CE.

12MÊS
ASSESSORIA JURÍDICA --
PERANTE SEGUNDA INSTÂNCIA É TRIBUNAIS SUPERIORES, ASSIM COMO EM

PROCESSOS ADMINISTATIVOS INTERNOS E PERANTE DEMAIS ÓRGÃOS E/OU

ÊNTIDADES DE INTERESSE DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO MUNICíPIO DE

ITAPÀÉ/CE.

MÉS 12ASSESSORIA,]URiDICA ..
PERANTE SEGUNDA INSTÂNCIA E TRIBUNAIS SUPERIORES, ASSIM COMO EM

PROCESSOS ADMINISTATIVOS INTERNOS E PERANTE DEMAIS ÓRGÃOS E/OU

ENTIDADES DE INTERESSE DA SECREÍARIA DE GOVERNO E PLANUAMENTO DO

MUNICíPIO DE ITAPA]ÉlCE.

Descrição Unid Quant vâlor LJnit R$ Valor total RS

- ASSESSORIA JURiDICA MÊS 12 0,00 0,00

--ASSESSORIA JURíDICA MÊS 12 0,00 0,00

.ASSESSORIA JURIDICA - MÊS 12 0,00 0,00

ASSESSORIA JURíDICA MÊS 12 0,00 0,00

ASSESSORIA ]URÍDICA - MÊS 12 0,00 0,00

ASSESSORIA JURÍDICA - - MÊS 12 0,00 0,00

NItÊS 12 0,00 0,00

MÊS 12 0,00 0,00

Pág:3 de 6
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9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELATE TO Ot NÂo DA SOLUçÃO

Optou-se por não realizar o parcelamento da contratação, tendo em vista a natureza homogênea do objeto'

ÀLnin""çáo o" 
"ontrataÉo 

permitê a obtenÉo de economia de escâla, com reduÉo significativa de custos uniáíos

,, frn-ça'á ao volume contratado. Além Oisso, a cêntralizaÉo favorece a padronizaÉo dos serviços e dâ qualidede

do atendimento têcnico, promovendo meior uniformidade na execuÉo contrâtual
Ã-gãitáà *r1rnt" possibitita ainda methor controle por pane da Administraçáo, por meio da coordenâção centralizada

dai ordens de serviço, dos atendimentos técnicos e da fiscâlizaÇão do cumprimento das obrigaçôes contratuais o

que seria mais dificil de alcançar caso houvessê fracionamenlo por secretaria ou por regiáo.

Éã. nr, ,.ritcor-se que o fracionamento da contrataÉo poderia, inclusive, comprometêr a isonomia e a

competilividade do cerlame, umâ vez que diferentes contratações poderiâm resutter em desigualdade na qualidade e

nos preços dos serviços prestados entre óÍgãos da mesma estrutura administrativa'

í O. ALINHAIUIENTO ENTRE A CONTRAÍAçÃO E O PLANEJAIEIITO

1 1. RESULTADOS PRETENDIDOS

A contrataçáo da assessoria juridicâ do município de ltâpâjé é de exlrema imporlância para garânlir a defesâ dos

interesses àa administração píblicâ perante e segunda instâncie e tribunâis superiores. Com a âtuaÉo especielizada

de profissionais qualifiádos, espera-se obter resultados ÍavoÉveis em processos judiciais e ãdministrativos,

assegurando a lêgalidade e a transparência nas açóes do poder público.

Além disso, a presença de uma assessoÍia jurídica capecilada contribui para â eficiência na resoluÉo de questóes

intêmas da Secrêtaria de Finanças do município, auxiliando na elaboraÉo de pareceÍes, análise de conlÍatos e na

orientaÉo sobre procedimentos lêgais. Dessa forma, a crntralaçáo desse serviço visa garantir a conformidade das

atividaáes financeiras do municipio com â legislação vigênle, evitando possiveis irrêgularidades e pre.iuízos ao eÍário.

por fim, a atuâÇão da assessorie jurldicá também é fundamental pera representar ô município em negôciâÉes com
outros órgãos e entidades, buscándo sempre a defesa dos interesses dâ adminisúaÉo pública e a resoluÉo de
conflitos de forma amigável. Com a contratação de profssionais especializados, o município de ltapajé podeÉ contar
com um suporte jurídico efciente e qualificado, garantindo a segurançâ juridica e o bom funcionamento das
atividades administrativas.

âConúâtacao

12. POSSíVEIS IMPÂCTOS A'ÚBIENTAIS E TRATAiIENTOS

Não há impactos ambientais

13. COTITRÂTAçÔES CORREI-ATÁS E'OU IT{TERDEPENDENTES

O objeto em questáo não é corÍelato e nem interdependente. Essa frase indica que não há relaÉo entre os objetos
mencionados.

í4. PROUDÊNCNS A SERE AÍ'OTADAS PELA ADUIIiIISTRAÇÃO

Os órgãos municipais interessados adotaráo todas as providências necessárias à capacitaçáo e preparação dos
servidoÍes responsáveis pela fiscalizaçáo e gestáo do contÍato, nos lermos dos arts. 117 e 174 da Lei no

14j3312021.
Os tiscais designados seráo devidamente orientâdos quânto às cláusulas contratuais, aos cÍitérios técnicos de
avaliaÉo dos serviços preslados, às obrigaçôes da confatada e aos procedimentos de registÍo e comunicaÉo de
não conformidades.
Essas medidas têm por objetivo garantir a efetiva fiscálizaÉo contratual, a boâ execuÉo do serviço e a mitigação de
riscos operacionais, contribuindo para o cumpÍimento dos princípios dâ lêgalidade, efciência e responsabilidadê na
gestáo pública.

15. DECLÀRÂçÃO OE VIABIUDADE

A contrâtaÉo de assessoria jurídica do municipio de ltapajé perante segunda instância e tribunais superiores, assim
como em processos adminislralivos inlernos e perante demais órgáos e/ou entidadês junto à Sêcretâria de Finanças
do municipio, ê uma medida de extrsma importâncie pâra gârantir â dêfêsa dosilisrsses públicos e a correta

»A
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o alinhâmento para a contratâção da assessoria juridica do município de ltapaié deve iniciar com a elaboração do

DFD, documênto que formaliza a demanda. Em seguida, é necessário realzar a cotação de preços e êlaboÍar o ETP,

ãstrào táni- pretiminar, conÍorme estabelecido na lêi '14.133 de licitaçôes públicas do Brasil. O planejamento

cuidadoso dessas fases garantirá a eSCOlha dO melhor prestador de serviçO pAra atender às necessidades da

SecÍetaria de Finançás do municipio.
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aplicaÉo da legislaÉo vigente.

De acordo com a Lei 14.133 de licitaÉes, a contrataÉo de serviços técnicos especializados, como ê.o caso da

ãssessoria lurloica, devê ser realizada por meio dê licitaçáo, garantindo a seleÉo da proposlâ mais vanta.iosa para a

àOministraÉo pUUtica. Nesse sentido, é tundamenlal que o processo licitatório seja conduzido de Íormâ trânsparente.

competitivá e em conformidade com os princÍpios da legalidade, impessoalidade, moÍalidade, publicidade e êficiência.

Além disso, â contratação de uma assessoria juridica especializada pode trazer diveÍsos beneÍicios para o município

dtttatajé;tais mmo iredução de cuslos com processos judiciais, a prevenÉo de litigios, a orientaÉo juridica pera

a toáaâa de decisóes eitrategicas, a deiesâ dos interesses da administraÉo municipal em processos

administrativos e judiciais, enlre outros.

portanto, a contratação de assessoria jurídica do município de ltapajé atende plenamente aos requisitos da Lei

14.133 de licitações, âesde que seja realizada por meio de um processo licitatório tÍansparente e competitivo. visando

""rfr"ã "á1"çao 
da proposta mais vantaiosa para a administração pública. Dessa forma, o município poderá conlar

án.l'o 
"rportá 

juridico necessário para garantir a legalidade e eÍiciência de suas ações, contíbuindo paÍa o

desenvolvimento ê o bem-estaí da populaÉo locâ|.

16. POSTCTONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAçÃO DA CONTRATAçÃO

Em relaÉo à viabilidade da contrataÉo, constala-se que a relaÉo custo-beneficio da contrataçáo é considerada

favorává e os requisitos relevantes para contratação foram adequadamenie levantados e analisados

Assim, considerando os pontos listados acima, éntendemos ser V|ÁVEL e NECESSÁR|A a contrataÉo da soluÉo
demandada.

riI
-.\ubb,"

Antonio
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Itapajê-CE, 28 de Abril de 2025
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Agente Requisitante
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Francisco Mailson de Sousa Moreira

Caíos Castro Ramos
Agente Requisitante

Agente Requisitante

1.

Alexendre Cameiro
Agente Requisitante
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Fiânêisce Deniêllâ Teixeira Ferreira

Agente Requisitante
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rem La Olive

Agente Requisitante

'w-?-*,)*<Ç QJr,^*

âConúatacao

Ana Priscila Vasconcelos Ribeiro
Agênte Requisitante
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ANEXO II . MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS

A(O) AGENTE DE CONTRATAÇÔES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAJÉ

Processo: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N9 2025,04.29.01

Data e Hora de Abertura: às 

- 

horas

Razão Social: 

- 
CNPI: 

-

Endereço: 

- 

CEP: 
-Fone: 

- 
Fax: 

--
Banco: 

- 
Agência N.q: 

- 

Conta Corrente n.e: 

-E-mail:-

oBIETo: ASSESSORIA ]URÍDICA DO MUNICÍPIO DE ITAPAJÉ PERANTE SEGUNDA INSTÂNCIA E

TRIBUNAIS SUPERIORES, ASSIM COMO EM PROCESSOS ADMINISTATIVOS INTERNOS E

PERANTE DEMAIS ÓNCÃOS E/OU ENTIDADES.

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$

VALIDADE DA PROPOSTA (mínimo de 60 (sessenta) diasJ

os: 12 (DoZEl MESESPRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇ

ESPECIFICAÇÕES

VALOR
UNITÁRIO

R$

Píefeltura Municlpal de ttâPeié
Rua MaloÍ Joaquim AlexandÍe, 140, Cenko - llapa:é/cE I CEP
62 600-000 CNPJ: 07 683 956i0001-84

I

MES

Observações:
(1) Que acata inteiramente os preceitos^legai: gT_y,§9.t especialmente a Lei n.q 14.133/2.L, e as

condições desta coNC0RRÊNCIA ELETRoNICA Na 2 ozs.o4.29.ol',
(2) Que, até a presente data, não existem fatos que nos impeçam de participar deste processo

licitatório;
(3) Que nos valores apresentados, estão inclusos todos os tributos, encargos trabalhistas,

irãviãenciários, fiscais s comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e

àemais despesas que possam incidir sobre a execução do objeto contratual, inclusive a margem de

lucro.
Desta maneira, assume o compromisso de bem e fielmente atender as exigências a execução dos

serviços descritos no Edital e Anexos, caso seia proclamada vencedora.

Local/Data: ...'..-.... de ..........'...'........'.." de ..'..."..".'."""'

&r**f
t

K@
licitacao@itapaie.ce.oov.bÍ
www. itapajê.ce. gov.br U

CPL de ltapajé

3t8
F L5,

A

VALOR
TOTAL

R$
QUANTIDÂDEUNIDADEITENS

1201

o
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Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal
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ANEXO III . MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO NS

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N9 2025,04,29.OL

O GOVERNO MUNICIPAL DE ITAPAJÉ, CEARIí, COM SCdC NA

CNPI/MF sob o Na por intermédio do(da) 

- 
nest

respectivo[a) Secretário(a)/Ordenador(a) de Despesas, Sr[aJ

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM

LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPAIÉ, E

DO OUTRO A EMPRES PARA O FIM

QUE NELE SE DECLARA.

e ato represe
- lrapajé /CE, inscrito no
ntado(a) pelo(a) seu(uaJ

doravante denominado[a) de

CONTRATA
no CNPI Nq

NTE, no fin

PreÍ€iture Municipal de ltepeié
Rua Majoí Joaquim Alexandíê, 140, Cenko - ltapaié/CE ! CEP: .

62 600-ô00 CNPJ: 07.683 956/0001-84 \â

alassinadoeaEmpresa
com sede na

essoa jurídica de direito privado, inscrita

licitacao@itap aie.ce.qov.br
www. itapaie.ce. gov.br

p

neste ato representada pelo(a) sr(a)
inscrito(al no cPF Ne portador(a] da carteira de ldentidade Na doravante

denominada CONTRATADO, resolvem Íirmar o presente contrato, mediante as cláusulas e condições a

seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. O presente contratô encontrâ-se fundamentado pelo processo administrativo de LicitaÇão, na

modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA tombado sob o ne 2025,04.29.01 em conformidade e com

fundamento na Lei Federal Ne 1.4.733 /2027 de 1a de abril de 2021 - Lei das Licitações Públicas c/c,

assim como, a legislação complementar em vigor.
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
a) 0 Projeto Básico - PB;

b) O Estudo Técnico Preliminar - ETP;

c) O Edital da Licitação;
d) A proposta de preços do contratado;
e) Eventuais anexos dos documentos supracitados; e
fl Legislação Municipal regulamentadora quanto a Lei Federal n.e 14.133 /27

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBIETO E REGIME DE EXECUçÂO

2.1. Constitui obieto do presente a ASSESSORIA JURÍDICA DO MUNICíPIO DE ITAPAJÉ
pERANTE SEGUNDA INSTÂNCIA E TRIBUNAIS SUPERIORES, ASSIM COMO EM PROCESSOS

ADMINTSTATTVOS INTERNOS E PERANTE DEMAIS ÓnCÃOS E/OU ENTIDADES, tudo

conforme especificações contidas no Projeto Básico, constante do anexo I do Edital.

CúUSULA TERCEIRA - DO VALOR

3.1. O valor mensal da presente avença é de R$ 

- 
( ), totalizando a importância de R$

(--) a ser pago na proporção da execução dos serviços licitados, segundo a ordem de

serviço expedida pela Administração, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente

atestadas pelo gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais, Municipais, FGTS e

CNDT do contratado, todas atualizadas, observadas as condições do edital.

$.1§

t
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ESPECIFICAçÃO QTDE

3.2. No valor acima estão inclusos todos os tributos, encargos trabalhistas, preüdenciários, fiscais e

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam

incidir sobre a execução do obreto contratual, inclusive a margem de lucro.

crÁusum qunRTA - Do PAcAMENTo

4.1. O pagamento será efetuado conforme a prestação dos serviços.

4.2. O pagamento será efetuado através de crédito em conta específica, após a apresentação das

respectivas faturas, notas fiscais e recibos à tesouraria, juntamente com Prova de Regularidade relativa

,ojT.ibrtor Federais e à Dívida Ativa da Uniáo. inclusive em relação as contribuições sociais; Prova de

Regularidade relativa a Fazenda Estadual; Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal; Prova

de Regularidade relativa ao FGTS; Prova de Regularidade relativa à fustiça do trabalho (Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT) e o Contrato, correspondentes ao obieto fornecido, depois de

atestado pelo setor competente;

4,3, Ocorrendo erro na fatura ou outra circrrnstância que desaconselhe o pagamento, a CONTRATADA

será cienüficada, a fim de que tome providências;

4.4. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:

aj Quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver suieita, dentro do prazo fixado;

b.) Quando a CONTRATADA assumir obrigações ern gerai para com terceiros, que possam de qualquer

forma prejudicar a CONTRATANTE;
c-) Inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato.

CLÁUSULA QUINTÂ. DO REAIUSTAMENTO, AI.I,ALIZAÇAO E REEQUILÍBRIO

5.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreaiusÉveis no prazo de um ano contado da data

do orçamento estimativo da licitação.
5.2. Após o interregno de um ano, será perr,ritido o reaiuste, mediante a aplicação, pelo contratante, da

variação do IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, exclusivamente

para as obrigações irticiadas e conclrtídas após a ocorrência da anualidade.

5,3. Nos realustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reaiuste.
5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(sJ.Íudice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) dilrrlgadc,(si ofs) índice(s) definitivo(s).
5.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentai memória de cálculo referente ao reajustamento de

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s.) utiiizado(sJ para reaiuste será(ão), obrigatoriamente, o(sJ

definitivo(sl.
5,6, Caso o[s) índice(s] estabelecido(s) para reaiustamento venha[rn) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(sl, será(ãoJ ldotado(sl, em substituição, o(sl que vier(eml a ser

determinado[s) pela legislação então em vigor

PreÍeiturâ Muíicipal dê ltôpaié
Rua Majoí Joaquim Alexandíe, 1.10, Centío - liêpájé/CE I CFP
62.600-000 CNPJ: 07.683 956i0001 -84

licitacao@itapa re.ce.oov.br
www.itapâje.ce gov.bÍ
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S.7. Na ausência de preüsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remallescente, por meio de termo aditivo'

5.8. O reaiuste será realizado por apostilamento.
S.g, poderá ser restabelecida a rélação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do

contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços, desde que

obietivando a manuten;ão do equilíbrio êconômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de

soúrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da exeáução do aiustádo, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do

pràcipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, Inciso

il, rlín", "d" da Lei 14.133/21, devendo ser formalizado através de ato administrativo'
S,9.1. O pedido de reequilíbrio deverá ser instruído com planilha demonstrativa dos aumentos dos

custos originais, próprios e exclusivos da ei(ecução contratual e mediante negociação entre as partes.

S.9.2. Os pedidoi de restabelecimento dô eqüilíbrio econômico-financeiro serão respondidos no prazo

máximo de 60 (sessenta) dias, observada a üÍgência contratual.

CIÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUçÃO

PREFEITURÂ DÊ,
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pelos respectivos substitutos (Lei nq 14.133, d e 2027, aÍt.117, capu

7.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato,
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar

6.1. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura, até de

poden do ser prorrogado caso seia permitido pelo art. 107 da Lei n" 74.133/27

6.2. A prestação do serviço licitado deverá ser feita em sua totalidade, de acordo com a necessi dade do

órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de ORDEM DE SERVIÇO, pela

unidade administrativa contratante;
6.2.1. Em até 05 (cinco) dias, a contar da emissão da ORDEM DE SERVIÇo, nos locais determinados pela

CONTRATANTE,
6.3. O objeto deverá ser executado rigorosamente de acor'do corn as especificações estabelecidas no

Termo de Referência bem como na proposta vencedora, sendo que a não observância destas condições,

implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por

parte da inadimplente.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS MODELOS DE EX}CUÇÂO E GESTÂO CONTRATUAL

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei na 14.133, de 2027, e cada parte responderá pelas consequêncías de sua inexecução total

ou parcial.
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

fornecimento será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.
7,3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse Íim'

7.4, O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.
i,S, Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

óstratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(isJ do contrato, ou

@ m;*rre**
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7.8. O Íiscal do contrato anotará no histórico de gerencianrento do contrato todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das

faltas ou dos defeitos observados. (Lei nq 14.133, de ZO27, art' 117, §101'

7.g. tdentificada qualquer inexãtidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção'

7.1O, O fiscal do contrato iníormará ao gestor do contato, em tempo hábil, a sioação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ulirapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

7.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao geltor do contrato'

7,12. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

7.13, O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e tãrmos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.
7,14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

Z.fS, O gestor do contrato coordánará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contraio contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de compra/nota de empenho, do registro de ocorrências, das alterações e

das prorrogaçôàs contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração'

7.16. O gestor do contiato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins ãe empenho de despesa á p"gr-"nto, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais'

l,il. 'O 
gurtoi ao contrato acompanhará os registros realizados pelos ftscais do contrato, de todas as

ocorrênciãs relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência'
7.1g, O gestor do .ánt.rto emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçôes assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores obietivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.
7,{;, O gestor do cãntrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser cotrduzido pela comissão de que trata o arL

t S{i da Lei ns 14.1i3, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

7.20. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
j,21. O gestor do contrato deverá elaborará relatório finai com informações sobre a consecução dos

objetivos 1ue tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.

CLÁUSULA OITAVA. DA ORIGEM DOS RECURSOS

8.1. As despesas decorrentes desta contrataçáo correrão à conta de recursos específicos consignados no

respectivo Orçamento Municipal vigente, inerentes a CONTRATANTE, nas seguintes rubricas

orçamentárias:
llnid. Orcamentária:
Proieto /Atividade:

@
PíefeituÍa Municipel de ltapâié
Rua Malor Joaquim Alêxandre, 140, Centro - ltapajêloE I CEP
62 600-000 CNPJ 07 683.956/0001-84

licitacao@itapaie.cê.oov.bÍ
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Elemento de Despesas: 

-
Fonte de Recursos: 

-
8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, nlediante apostilamento

cúusum ruoNA - DA oBRIcAçÃo oes pentrs
I

9.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições.do instrumento

.onro.rió.io, d" Lei Federal na 14.133/2027 de 1s de abril de 2021 e da proposta adjudicada.
g,2. São obrigações do GoNTRÂTADO. o dever de cumprir com todas as disposições constantes do

Contrato e em SeUs aneXOS, aSSUmindO ComO exclusivamente seus OS TiSCOS e aS despeSaS decorrentes

da boa e perfeita execução do obieto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
-

9.2.1. Designar para a execução do ob,eto do presente, profissionais qualificados e habilitados, bem

como comp-rovai a notória experiência exigida no projeto básico, e cumprir com as obrigações

trabalhistas;
9.2.1.1. A indicação ou a manutenção do profissional da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou

entidade, desde que devidamente iustificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da

atividade.
9.2.1.2. Arcar com as despesas de deslocamento e diárias sua e de seu pessoal contratado na execução

das atividades próprias, aisumindo todas as despesas relativas a pessoal e quaisquer outras oriundas,

derivadas ou conexas com o contrato, tais como: salários, encargos sociais e trabalhistas e eventuais

passivos, impostos, alimentação e deslocamento do seu pessoal, tributos, seguros, taxas e serviços,

registros, autenticações, e ficando, ainda, para todos os efeitos legais, declarada pela contratada

inãxistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados e/ou prepostos e a contratante;

9.2.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior

taÍt.137 ,ll) e prestar todo esclarecimento ou informação poI eles solicitados;

à.2.3. R"p".rr, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no

prazo fixaào pelo fiscál do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução dos serviços;
9.2.4. Responsabiliiar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do ob.ieto, de acordo com o

Código de óefesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado

à Aãministração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

b.zl5. Efutur. .omunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibitidade de realização ou

finalização do serviço no prazo estabelecido. para adoção de ações de contingência cabíveis.

S.2.6. Nao contratar, durante a vigência do contrato, côniuge, companheiro ou parente em linha reta
colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do tiscal ou gestor do

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei ne 14.733, de 2O2l;

9.2.7. Quando nã<.r for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores

- SICAF,t contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta
do mês seguinte ao da prestação dos serüços, os seguintes doculnentos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

b) certidão conjunta relativa aos ributos t'edemis e à Dívida Aüva da União;

cj certidões que comprovem a regularidacie perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio

ou sede do contratado;
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CND'I';
g.2.g. comunicar ão Fiscal do contrato, no plazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços

o Píefeituía Munlcipâl de ltapaÉ
Rua Major Joaquim AlexandÍe, 140, Centró ' ltapajé/CE I-CEP
62 600-000 CNPJ: 07 683.956/0001-84
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9.3.12. Comunicar o Contratado na hipótese
do art.93. §2e- da Lei ne 14.133. de 2021.
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9.2.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
9.2.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
9.2.11. Cuardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.2.72. ManteÍ os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

9.2.13. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

9.2.14. Apresentar ao contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que

adentrarão no órgão para a execução do serviço.
9.2.15. Observar os preceitos da legislaçâo sobre a iornada de trabalho, conforme a categoria

profissional.
b.2.16. Atender às solicitações do Contratante quanto à subsütuição dos empregados alocados, no

prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das

àbrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.

9.2.17. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante

9.2.18. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda

e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitat desvio de função.

9.3. São obrigações do CONTRATANTE. nos termos do art.92, X, Xl e XIV da Lei Federal n.e 74.733/2\:
9.3.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com este

contrato e seus anexos;
9.3.2. Receber o obieto no prazo e condiçóes estabelecidas no Projeto Básico;

9.3.3. Notificar o Contratado por esclitc da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

irregularidades constatâdas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção,

certificando-se de que as soluções por ele propostas seiam as mais adequadas.

9.3.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que sela por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;
9.á.s. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;
9.3.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pa8amento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei ne 14.133.

de 202-L;
9.3.7- Efetuar o pagamento ao Contratâdo do valor correspondente à execuçâo do obieto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Proieto Básico;

9.3.8. Aplicar ao Contratado as sancões previstas na lei e neste Contrato;
9.3.9. Eiplicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
9.3.9.L. A Administração terá o prazo de 30 (trinta] dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.3.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecilnento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessental dias.

9.3.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas corrtratuais.
de posterior alteração do proieto pelo Contratante, no caso

*''.ts@ lacitacao@itaoale.ce.oov.br
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9.3.13. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem

condições adequadàs ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho,

quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

S.:.f+. Nao responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda

que vinculados à execuçãO do contrato, bem como pOr qualquer dano cauSado a tercêiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
9.3.15. previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, Iiberar áreas e/ou adotar
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.

9.4. OBRTGAÇÕES PERTINENTES À tCpO:
9.4.1. As partes deverão cumprir a Lei na 13.709, de 14 de âgosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

9.4.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso

e de acordo com a boa-fé e cont os princípios do art' 6e da LGPD.
g.43. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas

em Lei.
9.4.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 fcincoJ dias úteis sobre todos os contratos

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

9.4.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações

legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

9.4.6. É dever do contratado orientar e treinar seus êrflpregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

9.4.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

9.4.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
9.4.g. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável iustificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a

eventual descarte realizado.
9.4.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com

iegistro individual rastreável de tratamentos realizados ILGPD, art- 37), com cada acesso, data, horário
e registro da finalidade, para efêito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou

abusos.
g.4.l}.l. Os referidos bancos de dados devern ser deseuvolvi<ios em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LCPD.

9.4-71. O contrato está sujeito a ser altera<io nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

9.4.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1q do aÍt.26 da LCPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

CúUSULA DÉCIMA - DA SUBCONTRATAçÃO

10.1. Não será admitida a subcontrataçào do obieto contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARÁNTIA DO CONTRÁTO

o PÍeíeitu.â Municipal de ltâpaié
Rua MajoÍ Joaquim Alexandre, 140, Cenrío - ltapâjé/CÊ | CÉP
62.600-000 CNPJ: 07.683.956/0001-84

licitacao@itaoaie.ce.qov.br
www.itapâje.ce. gov.br
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Ocorrência

m) Dar causa a inexecução parcial do obieto.

n) Dar causa à inexecução parcial do obieto que

cause grave dano à Administração, ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao

interesse coletivo.

o) Dar causa à inexecução total do obieto.

p) Deixar de entregar documentação exigida
para o certame.

q) Não mantiver a proposta, salvo em

decorrência de fato superveniente devidamente

iustificado.

r) Não celebrar a ata de registro de preços ou
não entregar a documentação exigida para a

contratação quando convocado dentro do prazo
de validade de sua proposta

s) Enseiar o retardamento da execução do
obleto ou da entrega do obieto da licitação sem
motivo iustificado

t) Apresentar declaraçâo ou documentação
falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a

execução do objeto
u) Fraudar a licitação ou praticar ato
fraudulento na execução do obleto
v) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude de qualquer natureza
w) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os

obietivos da licitação
x) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei

ne 12.846, de 1q de agosto de 2013

PREFEITURÂ DE,

Itspâio Msis Fona I Fsliz

PÍeÍeiturâ Municipal dê ltapajé
Rua Major Joaqúim Alexandre, 140, Centío - l(apajé/CE I CEP
62 600-000 CNPJ: 07 683.956/0001-84

Penalidade
Advertência, quando não se iustificar a imposição
de penalidade mais grave
Impedimento de licitar e contratar no âmbito da

União pelo período de 6 (seis) meses a 2 [dois)
anos, quando não se iustificar a imposição de

penalidade mais grave
Impedimento de licitar e contratar no âmbito da

União pelo período de 1 umJ ano a 3 (três) anos,
quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave.
Impedimento de licitar e contratar no âmbito da

União pelo período de 1 mês a 6 meses, quando não

se iustificar a imposição de penalidade mais grave.

Impedin-,ento de licitar e contratar no âmbito da

União pelo período de 2 (doisl meses a 1 (um) ano,

quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave.
Impedimento de licitar e contratar no âmbito da

União pelo período de 3 (trêsJ meses a 2 [doisJ
anos, quando não se iustificar a imposição de
penalidade mais grave.
Impedimento de licitâr e contratar no âmbito da
União pelo período de 3 (três) meses a 1 (umJ ano e

6 [seis) meses, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave.

Declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, pelo período de 3 ftrêsJ a 6 (seis) anos

Declaração de inidoneidade para licitar
contratar, pelo período de 3 (três) a 6 (seis) anos

Declaração de inidoneidade para licitar
contratar, pelo período de 3 (três] a 6 [seis) anos

Declaração de inidoneidade para licitar
contratar, pelo período de 3 (trêsJ a 6 (seis) anos

Declaração de inidoneidade para licitar
contratar, pelo período de 3 (trêsJ a 6 (seisJ anos

ou

cu

ou

ou

§$u'
licitacao@itapaie.ce.qov.br

ce.gov.br

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DAS INT.RAÇÓES, SANÇÔES E MULTAS

12.1. Nos termos dos arts. 155, 156 e 762 da Lei 14.133 /2027 e das disposições constantes do Projeto

Básico, após o regular Procedimento Administrativo de Apuraçâo de Responsabilidade - PAAR, serão

apenadai de acoúo com a seguinte dosi$etria, sem prejuízo das multas previstas no item 12.3 deste

càntrato e das demais penalidades legais, assegurado a prévia e ampla defesa:

12.2. Nas condutas preüstas nas letras "b", "c", "d", "e", "f' e "g" do item anterior, quando justificada a

imposição de penalidade mais grave, será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e
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contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta de todos os entes fáderativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos'

12.3. Além das penalidades acima descritas, serão aplicadas ao contratado as seguintes multas:

a) Moratória de 0,50/o [cinco décirnos por centoJ por dia de atraso iniustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até o limite de 15 fquinze) dias;

bJ iúoratória de ri,O7o/o [sete centésimos por cento] do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o màximo de 2% (dois por cen!o), pela inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garÀntia'

b.1)Oatrasosuperioia25(vinteecincoJdiasautori,3aAdministraçãoapromoveraextinçãodo
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o

inciso I do art. 737 da Lei n' 14.133, de 202L.
c)

d)

e)

0

c)

12.4.

Compensatória, para as infrações descritas nas alín':as "h)" a "l)" do subitem L2'7, d'e 20o/o a 30o/o

do valor do Contrato.
compensatória, para a inexecução total do contrat(, prevista na alínea "cJ" do subitem 12.1, de

20o/o a 30o/o dovalor do Contrato'
Para infração descrita na alínea "b)" do subitem 12.1, a multa será de 15% a 2oo/o do valor do

Contrato.
Para infrações descritas na alínea "g)" do subitem 12.1, a multa será de 100/o a 75o/o do valor do

Contrato.
para a infração descrita na alínea "a)" do subitem 12.1, a multa será de 50/o a 100/o do valor do

Contrato, ressalvadas as seguintes infraçôes:
A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

n9 2o integral do dano causado ao Con(ratante ( 1reparaça
12.S. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulaüvamente com a multa

12.5.1. Antes da aplicação da multa
1).
será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 [quinzeJ

a e

dias úteis, contado da data de sua intimação
7?.5.2. Se a multa aplicad
eventualmente devido Pelo

a e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

7 ^T

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente a
q d e 14.1

gov.bÍ

2021).
12.5.3. Previamente ao encaminhamento à cohrança iudicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 15 (qurnze).dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.
12.6. As demais dispàsições quanto ao cálculo de multás, compensações, formas de aplicação da

sanção, instrução, condução e iúlgamento de Processo Administrativo de Apuração de Reponsabilidade

- pÁAR, assim como, as disposiçôis obrigatórias quanto aos padrões éticos serão aquelas constantes do

Edital e do projeto Básicà do processo a qual esse contrato se vincula, sem prejuízo das demais

normativas municipais correspondentes.
12.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §le, da Lei na 14'133, de 2027):

aJ a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Colltraante;
eJ a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integlidade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nq

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
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contidas na Lei ne 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

clÁusula oÉctMA QUARTA - DAs ALTERAçoEs

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nq

14 .133 , de 2O2l .

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, até 509/o (cinquenta por

centoJ do valor inicial atualizado do contrato para acréscimos, na forma do art. 125s da Lei n.e

14.733 lzt.
14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese êm que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nq L4.733, de 2021).

14,4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ns 74.733' de 2027.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

15.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes'
15.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando

esta não dispuser de créditos orçamentários parâ sua continuidade ou quando entender que o contrato

não mais lhe oferece vantagem.
15.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haia a

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 [dois) meses de

antecedência desse dia.
15.4. Caso a notificação da não-continuidade do conrrato de que trata este subitem ocorra com menos

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da

comunicação.
15.S, O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algunr dos motivos previstos no artigo 137 da Lei na \4.133 /21, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

15.5.1. Nesta hipótese, aplicarn-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei

15.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
15.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo

aditivo para alteração subietiva.
15.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
15.6.1. Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
15.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
15.6.3. lndenizações e multas.
15,7. A extinção do contrato não cqnfigura óbicc para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

Íinanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,

caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).
1S.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou ci

contratante ou com agente público que tenlta desempenhado
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAçÃO

16.1, Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações

Públicas [PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2027, bem como, na lmprensa Oficial e

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art.91, caput, da Lei n.q 14.133, de 2021, e ao art
Ba, §2s, da Lei n.72.527,de2O7\,c/cafi.7q, §30,incisoV,do Decreto n.7 724,de2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÔES TIUAIS

17.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação.
17.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no

artigo 104q da Lei ne 74.733/2021 de 1q de abril de 2021, alterada e consolidada.

17.4. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, sociais, fiscais e

comerciais não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar

o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração.

17.4. O Contratado, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos

praticados por seu pessoal, eximida a contratante de quaisquer reclamações e indenizações.

CIÁUSULA DÉCIMA OTTAVA - DO FORO

18,1. O foro da Comarca de ttapaié é o competente para dirimir questões decorrentes da execução deste

Contrato, em obediência ao art.92, §10 da Lei 14.133 /2027 de 1a de abril de 2021.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, Iavrado na Prefeitura Municipal de

ItapaiéfcE, perante teitemunhas que tambéin o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais

efeitos.

Itapajé - CE, -- 
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Secretário(a) de 
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CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

CPF'nq

CPF nq

PíefeituÍe Muniõipel de ltapâié
Rua MajoÍ Joaquim Alexandre, 140 Ceniro - ltapale,'CE CEP
62 600-000 cNPJ 07 683 956/000'-84

EMPRESA:
SrIa)

CONTRATADO
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ou na Bestão do contrato, ou que deles sela cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.e 14.133' de 2OZl).
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